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DECISÃO MONOCRÁTICA
PROCESSUAL  CIVIL. EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO  -  ACÓRDÃO  QUE  DEU 
PROVIMENTO  À  APELAÇÃO  CÍVEL  E 
PROVIMENTO  PARCIAL  À  REMESSA 
NECESSÁRIA  –  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO  DE 
QUESTÃO  ALEGADA  NO  RECURSO 
VOLUNTÁRIO  -  JULGAMENTO  FAVORÁVEL  - 
FALTA  DE  INTERESSE  RECURSAL  –  NÃO 
CONHECIMENTO  –  MANIFESTA 
INADMISSIBILIDADE – APLICAÇÃO DO ART. 557, 
DO CPC – SEGUIMENTO NEGADO.

-  A  matéria  ventilada  na  apelação  cível  foi 
devidamente apreciada, sendo, inclusive, favorável 
ao embargante. Portanto, os aclaratórios não devem 
ser conhecidos, ante a manifesta inadmissibilidade 
decorrente da ausência de interesse recursal.

VISTOS, etc. 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Município 
de Patos contra o acórdão de fls. 134/137, que deu provimento ao recurso 
voluntário  por  ele  manejado,  para  afastar  a  condenação  disposta  na 
sentença de primeiro grau, e deu provimento parcial à remessa necessária, 
determinando a adequação da distribuição da carga horária da embargada, 
prevista em lei local, ao que estabelece o art. 2º, §4º, da Lei nº 11.738/08.

Alega o embargante que o  decisum foi omisso, vez que não 
analisou  o  ataque  do  recurso  apelatório  referente  à  sua  condenação  ao 
pagamento  de  10  (dez)  horas  de  atividade  extraclasse  em  favor  da 
embargada,  quando,  na  verdade,  a  mesma  laborou  somente  05  (cinco) 
horas nessas características. Por fim, requer o acolhimento dos aclaratórios 
com o prequestionamento do tema.
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É o relatório.

DECIDO.

A  meu  ver,  os  embargos  declaratórios  não  devem  ser 
conhecidos, ante a patente falta de interesse recursal do recorrente.

É que a matéria que o embargante afirma ter sido omitida foi 
devidamente analisada, sendo, inclusive, a ele favorável.

No  decisum,  restou  consignado  que  não  poderia  haver  a 
majoração  da  carga  horária  semanal  da  embargada  para  adequar  sua 
situação  à  Lei  Federal  nº  11.738/08.  Determinou,  ainda,  que  essa 
adequação se limitará a jornada semanal de 25 (vinte e cinco) horas prevista 
em legislação local, sendo 1/3 (um terço) para atividades em classe e 2/3 
(dois terços) para extraclasse.

Com base nessas premissas, ao tratar do recurso apelatório, 
interposto  unicamente  contra  o  capítulo  condenatório  da  sentença  de 
primeiro grau, o acórdão estabeleceu o seguinte:

“Pelos mesmos fundamentos empregados na análise da 
remessa  necessária,  não  pode  ser  mantida  a  única 
matéria discutida na presente apelação, que se refere à 
condenação ao pagamento dos meses anteriores tendo 
por base a majoração efetivada na instância primeva.

Ainda deve ser acrescentado que a falta de aplicação do 
dispositivo federal da distribuição da carga horária pelo 
réu  não  caracterizou  qualquer  reflexo  patrimonial  à 
promovente, pois o excesso de horas constatado em sala 
de aula resultou na redução do limite mínimo da atividade 
extraclasse, ocasionando uma espécie de compensação, 
já  que  mantido  o  quantum  do  expediente  semanal 
efetivamente trabalhado.” (fls. 136/137)

Desse  modo,  foi  devidamente  examinado  o  capítulo 
condenatório  da  sentença,  de  modo  benéfico  ao  embargante,  o  que 
demonstra,  de forma cabal,  sua falta de interesse em opor os presentes 
aclaratórios. Nesse sentido, destaco:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ACÓRDÃO  QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
INSURGÊNCIA DO AGRAVADO QUE PRETENDE O NÃO 
CONHECIMENTO  DO  AGRAVO  E  ACOLHIMENTO  DAS 
PRELIMINARES  ALEGADAS  NAS  SUAS 
CONTRARRAZÕES.  JULGAMENTO  FAVORÁVEL  AO 
EMBARGANTE.  FALTA  DE  INTERESSE  RECURSAL.  O 
agravo de instrumento comportou julgamento imediato e 
o  acórdão  negou  provimento  ao  recurso  da  ora 
embargada.  Portanto,  o  resultado  foi  favorável  ao  ora 
embargante, nos termos pleiteados, inclusive, nas suas 
próprias  contrarrazões  recursais. A  ausência  de 
conhecimento da preliminar não lhe provocou qualquer 
prejuízo ao ora embargante,  situação que caracteriza a 
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falta de interesse recursal.  Embargos não conhecidos.” 
(TJ-SP  -  ED:  20009335120148260000  SP  2000933-
51.2014.8.26.0000, Relator: Sandra Galhardo Esteves, Data 
de Julgamento: 24/03/2014, 12ª Câmara de Direito Privado, 
Data de Publicação: 25/03/2014)

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  SUCUMBÊNCIA 
INTEGRAL DA RÉ. FALTA DE INTERESSE RECURSAL DO 
AUTOR. Não sucumbindo a parte, falta-lhe interesse em 
recorrer. Embargos de declaração não conhecidos.”  (TJ-
SP  -  ED:  00013774820118260704  SP  0001377-
48.2011.8.26.0704,  Relator:  Gilberto  Leme,  Data  de 
Julgamento: 13/05/2014, 27ª Câmara de Direito Privado, Data 
de Publicação: 15/05/2014)

Assim, não restam dúvidas de que, no caso, o recurso não 
deve ser conhecido, eis que manifestamente inadmissível, razão pela qual, 
nos termos do art. 557, do CPC, nego-lhe seguimento.

P.I.

João Pessoa, 30 de setembro de 2014.

Des. José Aurélio da Cruz
                 Relator
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